
Enquanto muitos estados ainda amargam a quebradeira e
a fuga de investimentos, temos nada menos que 33 grandes empresas em 

negociação para possível instalação em Santa Catarina. Esses negócios, uma vez 
concretizados, irão gerar 6,2 mil empregos diretos e resultar num investimento 

próximo dos R$ 6 bilhões. Estamos fazendo bem o dever de casa, 
mas ainda há muito para evoluir e melhorar.

Secretário de Estado da Fazenda, Antonio Gavazzoni, em artigo sob o título SC preparada para crescer

“

”

Remédio amargo para o equilíbrio 

Em reunião no Iprev na tar-
de de ontem, o vice-gover-
nador Eduardo Moreira 

constatou a complexa situação da 
previdência catarinense. Ouviu do 
presidente Roberto Faustino que 
o Regime de Previdência, para ser 
saudável, deve seguir a proporção 
de quatro servidores ativos para 

um inativo. Porém, em Santa Catarina hoje a proporção está de 0,9 ativos 
para um inativo. Apesar de sustentar o segundo maior déficit previden-
ciário entres os estados brasileiros, o equilíbrio financeiro que hoje colo-
ca Santa Catarina em um patamar de destaque em relação aos demais se 
deve em grande parte à reforma previdenciária executada no final de 2015. 
“Com a aprovação da Lei 662, o governo promoveu o aumento da alíquota 
de contribuição, de 11% para 14%, e a fusão dos fundos previdenciário e 
financeiro que incluem servidores de todos os Poderes, permitindo manter 
os pagamentos em dia”, destacou o vice-governador. Hoje o serviço pú-
blico estadual tem em torno de 52 mil aposentados e 11 mil pensionistas.   

Absolvido Senador Dário Berger (PM-
DB-SC) foi absolvido por unanimidade 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) das acusações de irregulari-
dade referente a uma desapropriação que 
aconteceu no seu segundo mandato como 
prefeito de Florianópolis. “Sempre estive 
muito tranquilo, pois sempre trabalhei com 
ética e dentro das leis”, afirmou o senador. 
A absolvição abre ainda mais espaço para o 
nome de Dário Berger concorrer ao gover-
no do Estado pelo PMDB em 2018. 

A Guerra do Contestado, cujo fim 
completou 100 anos, tem tudo para ga-
nhar um memorial em Mafra, no Planalto 
Norte. Ontem, em Brasília, representan-
tes de multinacionais como a Vale, Souza 
Cruz e Arteris, manifestaram interesse 
em apoiar a construção do Espaço Cul-
tural do Contestado. As reuniões foram 

articuladas pelo deputado Mauro Mariani 
(PMDB-SC). O projeto, já aprovado via 
Lei Rouanet, prevê um aporte de R$ 7 mi-
lhões, que seria investido em um comple-
xo anexo à Universidade do Contestado, 
com o Museu da Terra e da Vida, Centro 
de Paleontologia, além de auditório para 
eventos, cinema e teatro. 

Preocupação  Deputado Neodi Saretta 
(PT) propôs, da Tribuna da Assembleia, 
que o governo do Estado comece a se pre-
ocupar com o lançamento de um novo 
concurso para policiais militares, uma vez 
que é longo o tempo entre a realização do 
concurso e a entrada dos novos militares 
em serviço. Nesta semana, o Estado cha-
mou para formação os que estavam na lis-
ta dos excedentes, cerca de 950 novos poli-
ciais que serão incorporados até dezembro 
à Polícia Militar em Santa Catarina. 

Por Andréa Leonora
redacao@peloestado.com.br
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Região Metropolitana
Municípios que compõem a Foz do Ita-
jaí discutiram ontem à noite a instala-
ção da Região Metropolitana da Foz do 
Itajaí. O debate teve a participação do 
engenheiro Cássio Taniguchi, ex-prefei-
to de Curitiba e atual superintendente 
da Região Metropolitana da Grande 
Florianópolis na estrutura do governo 
estadual, a convite do deputado Milton 
Hobus (PSD). À tarde, entre um voto 

e outro na Assembleia Legislativa, Hobus, que é líder da bancada do PSD, 
e o líder do governo no Legislativo, deputado Darci de Matos, analisaram a 
proposta, desafios e benefícios que a iniciativa pode trazer aos municípios 
contemplados, como Ilhota, Piçarras, Navegantes, Itajaí Balneário Cambo-
riú, Camboriú, Itapema, Porto Belo e Bombinhas, que somam 608.177 habi-
tantes. A implantação da Região Metropolitana proporciona aos municípios 
abrangidos políticas públicas compartilhadas, a exemplo de menor valor no 
transporte público intermunicipal, ligações telefônicas com custo local e mais 
subsídio para programas habitacionais do governo federal.
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